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Informe
EMENDAS

Foi aprovado, por unanimidade, o rela-
tório da senadora Ana Amélia (PP-RS) com as 
emendas da CAS, todas de apropriação, ao 
Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLOA 
2014) a ser votado pela Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
(CMO).  As emendas destinam R$ 2,4 bilhões 
para o Fundo Nacional de Saúde e a Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa). Foram apresenta-
das pelos senadores, 126 emendas, agrupadas 
por temas pela relatora.

Dentro do Fundo Nacional de Saúde, fo-
ram destinados R$ 300 milhões para a estru-Senadora Ana Amélia

foto: Luis Carlos Campos Sales

DEBATE

A audiência pública sobre a proposta 
de inclusão da fisioterapia na Norma 
Regulamentadora 4 (NR 4) do ministério do 
Trabalho, a qual trata de serviços especializados 
de segurança em medicina do trabalho nas 
empresas públicas e privadas, foi a primeira 
a ser realizada no Senado para atender um 
pedido da sociedade por meio do portal 
e-Cidadania. O debate foi interativo, com a 
participação do público por meio do próprio 
portal, pelo facebook, twitter e Alô Senado.

Foram convidados os presidentes do 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional; da Associação Brasileira 
de Fisioterapia do Trabalho; a diretoria 
do Departamento de Segurança e Saúde 
no Trabalho do ministério do Trabalho; e 
representantes da Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban) e da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI).

A norma regulamentadora NR 4 diz 
que “as empresas privadas e públicas, os 

Senador Moka conduz debate sobre fisioterapeutas

foto: Luís Carlos Campos Sales

Audiência pública discute tema sugerido pela sociedade

órgãos públicos da administração direta e 
indireta e dos poderes Legislativo e Judiciário, 
que possuam empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
manterão, obrigatoriamente, Serviços 
Especializados em Engenharia de Segurança 
e em Medicina do Trabalho – SESMT, com a 
finalidade de promover a saúde e proteger 
a integridade do trabalhador no local de 
trabalho”.  

turação de Unidades de Atenção Especializada 
em Saúde; R$ 300 milhões para estruturação 
da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saú-
de; e RS 300 milhões para assistência médica 
qualificada e gratuita à população e desen-
volvimento de atividades educacionais e de 
pesquisa no campo da saúde do Serviço Social 
Autônomo da Associação das Pioneiras Sociais 
(Rede Sarah).

Para a Funasa, foram destinados R$ 300 
milhões para a implantação de melhorias sa-
nitárias domiciliares para prevenção e controle 
de doenças.
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Agenda

•Quarta-feira, 04/12
9h – Reunião deliberativa da CAS

Projeto Aprovado

CLIPPING CAS

Semana da Pessoa com Deficiência
 Agência Senado

Pelo Censo de 2010, deficiência visual atinge 35,7 milhões de pessoas no Brasil 

O presidente do Senado, Renan Calheiros, 
abriu nesta terça-feira (3) a Semana de Come-
moração do Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência.

O Dia Internacional das Pessoas com De-
ficiência, que é celebrado em 3 de dezembro, 
visa estimular a melhoria da qualidade de vida 
e o enfrentamento de questões como a acessi-
bilidade e a participação no mercado de traba-
lho para esse grupo que representa 23,9% da 
população brasileira, segundo o IBGE. Mais de 
45,6 milhões de pessoas declararam ter ao me-
nos algum tipo de deficiência.

A programação da Semana da Pessoa 
com Deficiência prevê, entre outras atividades, 
desfile de moda, teatro, música, exposição, pa-
lestras e visita guiada. Confira no link acima a 
programação completa.

Propostas legislativas

Do ponto de vista legislativo, vários proje-
tos que beneficiam as pessoas com deficiência 
tramitam no Senado. Um deles, já aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e que aguarda a decisão final na 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), define 
critérios especiais para a concessão de aposen-
tadoria aos servidores públicos com deficiência 
(PLS 250/2005 - Complementar).

Já o PLS 506/2011 foi aprovado pelo Sena-
do e agora aguarda votação na Câmara dos De-
putados. O texto estabelece a cota de 5% nos 
postos de trabalho de obras vinculadas à Copa 
do Mundo de 2014 a pessoas com deficiência. 
Essa reserva valerá para as empresas que re-
ceberem incentivos fiscais e será estendida às 
obras para a Copa das Confederações de 2013 
e os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Dados do IBGE

De acordo com o Censo de 2010, a defici-
ência visual atinge 35,7 milhões de pessoas no 
Brasil. A deficiência motora é a segunda maior: 
atinge em algum grau mais de 13,2 milhões de 
pessoas. A deficiência motora severa foi de-
clarada por mais de 4,4 milhões de brasileiros. 
Destes, mais de 734,4 mil disseram não conse-
guir caminhar ou subir escadas de modo algum 
e mais de 3,6 milhões disseram ter grande difi-
culdade de locomoção.

Cerca de 9,7 milhões declararam ter defi-
ciência auditiva. A deficiência auditiva severa 
atinge mais de 2,1 milhões de pessoas. Destas, 
344,2 mil são surdas. Já a deficiência mental ou 
intelectual foi declarada por mais de 2,6 mi-
lhões de pessoas.

*	 Previdência - Pelo PLS 314/13, de autoria do se-
nador Paulo Paim (PT-RS), os regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos não po-
derão excluir dependentes enquadrados nas regras 
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

A proposta impede que os regimes pró-
prios de previdência social dos servidores pú-
blicos (da União, dos estados, do Distrito Fede-
ral e dos municípios e dos militares dos estados 
e do Distrito Federal) concedam benefícios di-
ferentes dos já previstos no RGPS.

O relator diz que o projeto atende uma 
reclamação de um trabalhador gaúcho viúvo 

de uma servidora municipal do qual era de-
pendente e que foi desestimulado a casar-se 
novamente para não perder o direito à pensão 
a qual tinha direito.

De acordo com as regras do RGPS (Lei 
8.213/1991, art.16), são considerados depen-
dentes: o cônjuge, a companheira, o compa-
nheiro e o filho não emancipado, menor de 
21 anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental que o torne absoluta ou 
relativamente incapaz; os pais; o irmão não 
emancipado, menor de 21 anos ou inválido ou 
que tenha deficiência intelectual ou mental 

que o torne absoluta ou relativamente incapaz. 
De acordo com a norma, o enteado e o menor 
tutelado equiparam-se a filho, desde que com-
provada a dependência econômica. Considera-
se companheira ou companheiro a pessoa que, 
sem ser casada, mantém união estável com o 
segurado ou com a segurada (art. 226 da Cons-
tituição Federal).

A matéria foi relatada pelo senador Cyro 
Miranda (PSDB-GO) como relator ad hoc. E 
agora segue para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), para ser votado em 
decisão terminativa.

foto: Geraldo Magela/Agência Senado

Reunião deliberativa da CAS
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